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LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL N° 737/2025

“Autoriza  o  Poder  Executivo  Municipal  a  conceder  a  isenção  de  taxa  de
análise  referente  ao  processo  de  regularização  projeto  arquitetônico  do
FRIGORÍFICO JUTI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA .” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUTI - Estado de Mato Grosso do Sul,  Gilson Marcos da
Cruz,  no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 114, IV, da Lei
Orgânica Municipal, assim como, pelas Constituições Federal e Estadual, faz saber a
todos que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 

Art. 1º   Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a conceder a isenção de taxas de
análise referente ao processo de regularização do projeto arquitetônico do FRIGORÍFICO
JUTI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 13.277.602/0001-32,
localizado na BR 163, km 177, Juti-MS. 

Art. 2º O FRIGORÍFICO JUTI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA se compromete a: 

I – Instalar a unidade industrial dentro dos limites territoriais do Município de Juti-MS,
observando  todas  as  normas  administrativas,  ambientais  e  sanitárias  exigidas  pela
legislação; 

II  –  Garantir  a  geração  de 200 (duzentos)  empregos diretos,  a  partir  do início  das
atividades industriais. 

Art. 3º O FRIGORÍFICO JUTI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA deverá: 

                       I – Apresentar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, após a aprovação desta
Lei, o projeto da obra para análise e aprovação; 

II – Após a aprovação do projeto e emissão do alvará, a dar início à execução da obra
que deverá ser finalizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

III - Concluída a obra e expedido o “habite-se", iniciar as atividades no prazo máximo de
30 (trinta) dias, após a expedição do alvará de funcionamento. 

§ 1º  O prazo previsto no inciso II, poderá ser prorrogado mediante a ocorrência de caso
fortuito ou força maior, bem como entraves administrativos junto a órgãos públicos,
sempre mediante requerimento com comprovação documental do alegado. 

§  2º  A  comprovação  do  número  de  empregos  gerados  será  feita  mediante
apresentação  documental  de  dados  do  Cadastro  Geral  de  Empregados  e
Desempregados  (CAGED)  e/ou  E-social  referente  à  unidade  industrial,  ou  outros
documentos aceitos pelo Poder Público Municipal, que deverão ser apresentados: 

a) em 90 (noventa) dias após o início das atividades; 

b) sempre que o Poder Público Municipal solicitar a comprovação. 

§  3º  Em caso  de  descumprimento  de  quaisquer  obrigações  previstas  nesta  Lei,  a
isenção será revogada, devendo o beneficiário pagar as taxas isentadas, devidamente
corrigidas. 



Art. 4º Os benefícios econômico-sociais buscados pelo incentivo concedido pelo Poder
Público Municipal compreendem: 

I – Retomada das atividades do frigorífico; 

II - Geração de 200 (duzentos) empregos diretos; 

III – Aumento da arrecadação de tributos municipais incidentes sobre as atividades do
frigorífico; 

IV – Fortalecimento da cadeia produtiva e do setor agropecuário; 

V – Contribuição ao abastecimento de produtos de qualidade. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUTI, ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, AOS
07 DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. 

GILSON MARCOS DA CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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